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APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO
(ART.  14  DA  LEI  Nº  10.826/03).  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO.

1. Passada  em  julgado  a  sentença  penal  condenatória  para  a
acusação, opera-se a prescrição retroativa (art. 110, § 1º do CP), se, entre o
despacho de recebimento da denúncia e decisão de mérito, transcorrer prazo
superior ao estabelecido para extinção da punibilidade.

2. Provimento monocrático do apelo, com extensão aos corréus, por
força do art. 580 do CPP.

Vistos etc.

O  Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Aurino André Alves, Ivanildo Lourenço de Santana, Rômulo Gomes da Silva e Adnoias
José de Santana, dizendo que eles, no dia 16 de julho de 2008, no Posto 10 da Operação
Manzuá, da estrada que liga os municípios de Recife e João Pessoa, foram flagrados
portando arma de fogo sem a devida autorização, consistente em um revólver calibre 38,
marca TAURUS SPECIAL, em inox, nº XE 187872 e um revólver calibre 38, marca
TAURUS SPECIAL, onze munições não deflagradas, nº 122172.

Recebida  a  denúncia  (fl.  02)  e  citados  os  réus,  o  juízo  de
primeiro  grau  procedeu  à  instrução  processual,  interrogando  os  réus,  fls.  47/53  e
198/199, e as testemunhas de defesa e acusação, fls. 77/81.

Ambas  as  partes  apresentaram  razões  finais,  postulando  a
acusação (fl. 272/276) a condenação do réu e pleiteando a defesa as suas absolvições. O
juízo a quo, porém, acolheu o alvitre do parquet, fixando para os réus a pena final de 02
(dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa,  para cada um, convertidas  em duas
penas restritivas de direito.

Inconformados com a decisão, os acusados Aurino André Alves
e Rômulo Gomes da Silva interpuseram apelação criminal (fls. 360 e 367), pugnando
pela  absolvição  dos  increpados  (fls.  361/365  e  368/372).  A promotoria  de  justiça
oficiante  na  instância  inferior,  contudo,  pediu  desprovimento  dos  recursos  (fls.
375/378).

É o breve relatório. Decido.

O  caso  dos  autos  é  de  prescrição  retroativa  da  pretensão



punitiva estatal, nos contornos delineados pelo art. 110, § 1º do Código Penal. Ora,
recebida a denúncia em 18 de agosto de 2008 e condenados os réus à pena de 02
(dois) anos de reclusão, a extinção da punibilidade opera-se em 04 (quatro) anos,
conforme o art. 109, V da mesma lei.

Sem embargo, a sentença condenatória, transitada em julgado
para  a  acusação,  data  de  08  de  agosto  de  2013.  Logo,  entre  esses  marcos
interruptivos, transcorreu por completo o prazo fatal, razão por que o jus puniendi
estatal esvaneceu. Nesse sentido, destaco, ilustrativamente, arestos da Câmara Criminal
deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Estelionato.  Art.  171,  do  Código  Penal.
Prescrição  da  pretensão  punitiva  do  Estado.  Modalidade  retroativa.
Trânsito em julgado da sentença condenatória para o Ministério Público
(art. 110, § 1º, do CP). Pena em concreto. Reconhecimento, da prescrição
retroativa. 'Declaração de extinção da punibilidade. - Decorridos mais de
04  (quatro)  anos  entre  o  recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da
sentença condenatória, que aplicou pena privativa de liberdade de 01 (um)
ano  e  06  (seis)  meses  de  reclusão,  com  trânsito  em  julgado  para  a
acusação,  operou-se  a  prescrição  da  pretensão  punitiva  estatal,  na
modalidade  retroativa,  extinguindo-se  a  punibilidade  nos  moldes  dos
artigos 109, V, c/c o 110, § 1º, ambos do Código Penal.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00668109820058152002,
Câmara criminal, Relator Des. Arnóbio Alves Teodósio , j. em 22-07-2014).

PENAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL
CULPOSOS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO
RETROATIVA  EM  FACE  DO  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL.
OCORRÊNCIA.  MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO  DO  CRIME  DE  HOMICÍDIO
CULPOSO.  PROVAS FRÁGEIS.'  IN  DUBlO PRO REO'.  REDUÇÃO DA
PENA  PERSEGUIDA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO
PARCIAL. Havendo condenação e não ocorrendo recurso da acusação, a
pena concretizada na sentença deve ser utilizada como base para o cálculo
de prescrição da pretensão punitiva, a teor do disposto no art. 109, caput,
c/c  os  ~~  10  e  20  do  art.  110  do  Código  Penal.  Exsurgindo-se  lapso
temporal  entre  o  recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da  sentença
superior  ao  previsto  em  lei,  isto  tendo  em  conta  a  pena  concretizada,
impõe-se seja pronunciada a prescrição da pretensão punitiva do Estado,
art. 110, § 1°, do CP. (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002050520078152002,
Câmara criminal, Relator Des. João Benedito da Silva , j. em 17-07-2014).

Registro,  por oportuno,  a inexistência  de qualquer outro marco
interruptivo ou suspensivo da pretensão punitiva no curso da ação penal, razão pela qual
a extinção da punibilidade é medida de rigor.

ANTE  O  EXPOSTO,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO,
RECONHECENDO DE OFÍCIO A PRESCRIÇÃO PENAL E EXTINGUINDO A
PUNIBILIDADE  EM  FAVOR  DOS  RECORRENTES  E  DEMAIS  CORRÉUS,
POR FORÇA DO ART. 580 DO CPP.

P. I.

João Pessoa, 25 de abril de 2017.

Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
                           RELATOR


